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DESPACHO/OFÍCIO N.º ________2014

 

Cuida-se de Procedimento de Controle Administrativo proposto pela Associação

dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE, devidamente qualificada na inicial,

no  qual  questiona ato  do  Tribunal  de Justiça do  Estado  de Pernambuco –  TJPE,  ora

requerido,  que  implicou  no  adiamento  da  posse  e  exercício  dos  magistrados

promovidos/removidos para a 2ª entrância, na Sessão de Julgamento do dia 04 de agosto de

2014.

Relata que no Diário Oficial n.º 180, de 1/10/2014, foram publicados os atos de

promoção  e  remoção  (Atos  Administrativos  de  n.º  859 a  935).  Não  obstante,  tais

instrumentos contaram com a exequibilidade diferida, pois apontaram que os magistrados

teriam confirmadas as respectivas movimentações na carreira apenas em 02 de fevereiro de

2015.  Esclarece,  ainda,  que  antes  da  apresentação  do  presente  procedimento  neste

Conselho, a Requerente solicitou providências diretamente junto ao Tribunal requerido, que

até o momento nada esclareceu.

Assim, sustentando a inexistência de espaço para diferimento da eficácia dos atos

questionados, requer medida cautelar para determinar a suspenção parcialmente os efeitos

dos atos administrativos de n.º 859 a 935, no que diz respeito ao “diferimento da eficácia e

exequibilidade”,  para  que os  atos  de  promoção  e remoção  possam produzir  imediatos

efeitos.

Para melhor cognição dos fatos apresentados, reservo a análise do pedido liminar
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para momento posterior às informações, que deverão ser prestadas pelo Tribunal de Justiça

do Estado de Pernambuco no prazo de 05 (cinco) dias.

Cópia do presente servirá como ofício.

À Secretaria para as providências.

Brasília/DF, 14 de novembro de 2014.

 

Conselheira DEBORAH CIOCCI

Relatora
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